
DIGIT@R 
I n fo rm ât i c a 

CONTRARRAZOES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

Processo Administrativo fl.0  015/2025 
Pregao Eletrônico n.° 001/2025 
Recorrente: SETTA CONSULTORIA E CONSTRUcAO LTDA 
Recorrida: JAISON COUTINHO-EPP 
Interessado: JAISON COUTINHO-EPP 

AO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA CAMARA MUNICIPAL DE CHAPADAO DO 
SUL-MS 

JAISON COUTINHO, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.° 
11.103.343/0001-06, por seu representante legal, vern, respeitosamente, apresentar 
suas CONTRARRAZOES AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela 
empresa SETTA CONSULTORIA F CONSTRUcAO LTDA, corn fulcro no art. 165, 
§3°, da Lei Federal n.° 14.133/2021, pelos fundarnentos de fato e de direito a seguir 
expostos: 

I - DO RECEBIMENTO DO RECURSO 

O recurso apresentado pela empresa SETTA CONSULTORIA E CONSTRUçAO 
LTDA preenche os requisitos de adrnissibilidade formal, razão pela qual rnerece 
conhecimento, nos termos do art. 165 da Lei n.° 14.133/2021. Contudo, no mérito, nao 
merece provirnento, conforme se expOe a seguir. 

II - DO MERITO 

1. Da Suposta Ausência de Atestado de Capacidade Técnica 

A recorrente alega que a empresa JAISON COUTINHO não apresentou 
atestado de capacidade técnica para a execucao do objeto licitado, rnas apenas nota 
fiscal de venda, o que, segundo alega, seria incornpativel corn a natureza de prestação 
de serviços exigida no certarne. 

Contudo, ao se exarninar o Edital do Pregao EletrOnico n.° 001/2025, verifica-
se que nao houve exigência de atestado de capacidade técnica como condicão 
obrigatOria para habilitacão, lirnitando-se a exigir a cornprovação de regularidade 
fiscal, jurIdica e qualificaçao econômico-financeira, bern como declaraçao do licitante 
de que possui condiçOes técnicas para execuçao do objeto. 

Adernais, o Termo de Referéncia e o prOprio Edital estabelecerarn que o objeto 
consiste no fornecirnento de container devidarnente revestido, caracterizando-se, para 
fins licitatOrios, como fornecimento de bern customizado, situacao estã que, 
conforme orientaçao do Tribunal de Contas da União (Acórdao TCU n.° 1056/2022 - 
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Plenário), nao exige necessariamente apresentacão de atestado de capacidade 
técnica quando a corn plexidade do objeto nao justificar tall exigência ou quando 
esta nao estiver prevista expressamente no edital. 

Logo, nao caberia, a posteriori, em sede recursal, impor a empresa vencedora 
exigência não prevista no instrumento convocatório, sob pena de afronta ao princIpio 
da vinculaçao ao edital e da seguranca juridica (art. 11, I e Ill, da Lei 14.133/2021). 

2. Da Suposta Incompatibilidade do CNAE da Empresa Vencedora 

A recorrente tambérn sustenta que o CNAE principal da empresa JAISON 
COUTINHO refere-se ao desenvolvimento de softwares, e que suas atividades 
secundárias não estariam corn patIveis corn o objeto licitado. 

Entretanto, conforme jurisprudëncia consolidada do TCU (Acórdao n.° 
1.432/2015 - Plenário e Acórdão n.° 1921/2019 - Plenário), a compatibilidade do 
CNAE nao constitui, por Si so, critério impeditivo para habilitaçao, desde que a 
empresa dernonstre, por rneio de documentacao hábil e declaração, que possui 
capacidade técnica, operacional e fiscal para a execuçao do objeto contratado. 

Cumpre destacar que, no presente certame, a empresa JAISON COUTINHO 
apresentou documentaçäo fiscal regular, bern corno declaracao de capacidade para 
executar o objeto, alérn de nota fiscal anterior emitida, compatIvel corn fornecimento 
de container customizado, evidenciando a aptidao para o atendimento contratual. 

0 simples fato de o CNAE principal näo se referir diretamente ao fornecimento 
de container näo invalida a habilitacao, especialrnente quando o objeto näo possui 
alta cornplexidade técnica, podendo ser executado por empresa que apresente 
docurnentacao fiscal e declaracao compativel corn a prestacao, conforme facultado 
pela legislaçao. 

3. Da Natureza da Nota Fiscal Apresentada 

A nota fiscal apresentada pela ernpresa vencedora refere-se ao fornecimento 
de bern customizado, o que é compatIvel corn o objeto licitado, uma vez que o Termo 
de Referência nao prevê instalaçäo, rnontagem no local ou prestação de serviço 
continuado, mas sirn a entrega de container em conformidade corn as especificaçOes 
técnicas. 

Nesse sentido, para fins fiscais e contratuais, a emissäo de nota fiscal de venda 
de produto customizado e plenarnente vãlida e aceita pela jurisprudência do TCU, 
corno se ye, por exernplo, no Acórdao TCU n.° 1279/2020 - Plenário, que reconhece 
a possibilidade de contratacao de bens customizados corno fornecimento direto. 
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Portanto, não se verifica qualquer ilegalidade ou irregularidade na habilitaçao e 
adjudicacao da empresa vencedora. 

III - CONCLUSAO 

Diante do exposto, considerando a auséncia de previsao editalicia para 
apresentacão obrigatôria de atestado de capacidade técnica, a irreleväncia isolada do 
CNAE principal para fins de habilitação e a compatibilidade da nota fiscal apresentada 
corn o objeto licitado, solicita-se pelo conhecimento e, no mérito, pelo não 
provimento do recurso administrativo interposto pela SETTA CONSULTORIA E 
CONSTRUçAO LTDA, rnantendo-se a habilitaçao e adjudicacao da empresa JAISON 
COUTINHO, por estar sua proposta em conformidade corn as exigéncias editalIcias e 
corn a legislação aplicável. 

IV - FUNDAMENTAçAO LEGAL 

• Art. 11, I e III, da Lei n.° 14.133/2021 
• Art. 165 da Lei n.° 14.133/2021 
• AcOrdão TCU n.° 1056/2022 - Plenário 
• AcOrdão TCU n.° 1.432/2015 - Plenário 
• AcOrdão IOU n.° 1921/2019 - Plenário 
• AcOrdão IOU n.° 1279/2020 - Plenário 

V - DOS PEDIDOS 

Diante de todo o exposto, requer: 

1. 0 nao provimento do recurso administrativo interposto pela SETTA 
CONSULTORIA E CONSTRUçAO LTDA, mafltendo-se a habilitação 
adjudicacao da ernpresa JAISON COUTINHO, rioS exatos termos da decisão 
proferida pelo(a) pregoeiro(a); 

2. Que sejam reconhecidos o respeito ao principio da vinculaçao ao instrumento 
convocatório e a plena regularidade da docurnentaçao fiscal e jurIdica 
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apresentada pela empresa JAISON COUTINHO, garantindo a seguranca jurIdica e a 
estabilidade do certame. 

Campo Grande - MS, 16 de junho de 2025. 

JAISON COUTINHO 
CNPJ: 11.103.343/0001-06 

Anexo: 
- Atestados de Capacidade técnica; 
- Notas Fiscais; 
- Contrato assinado; 
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Campo Grande /MS, 10 dejunho de 20205. 

JAISON COUTINHO 
PROPRIETARIO/ADMINISTRADOR 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N9  146/2024 

Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 

Contrataçäo de Compra Direta 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MunicIpio de Bodoquena 

Termo Dc Contrato Administrativo No 146/2024 

Processo Administrativo N° 171/2024 

Dispensa N° 117/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 146/2024, QUE 

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BODOQUENA, POR INTERMEDIO DA SECRETARIA 

GERAL DE GERAL DE GOVERNO B GESTAO E A 

EMPRESA JAILSON COUTINHO EPP. 

Pelo presente Instrurnento e na meihor forma de direito, na sede administrativa do rnunicípio de 
Bodoquena, Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurIdica de direito püblico intemo, corn sede na 
Avenida Manoel Rodrigues de Oliveira, n° 1020, Centro, inscrito no CNPJ sob o n° 15.465.016/0001-47, 
através da Secretaria Geral de Govemo e Gestão, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, KAZUTO 
H0RII, brasileiro, casado, empresário, portador da RG n° 8.868.677-2 SSP/SP e do CPF n° 027.465.598-
54, 

27.465.598-
54, residente e domiciliado na rua Filntro Francisco da Cunha n°211, Bairro Privisul, em Bodoquena, 
Estado de Mato Grosso do Sul, CEP 79390-000, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa 
Juridica de direito privado JAILSON COUTINHO EPP, inscrita no CNPJ n° 11.103.343/0001-06, sediada 
na Avenida Rachel de Queiroz, n° 1468, sala 32, Jardim Aero Rancho, na cidade de Campo Grande - MS, 
CEP 79.084-070, e-mail: atendimento@digitar.info,  Fone 67 3253-5440, doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representada pelo Sr. Jailson Coutinho, brasileiro, portador do CPF: 
958.061.051-72 e da identidade CNH n° 2823212 SEJUSP - MS , conforme atos constitutivos da empresa 
tendo em vista o que consta no Processo n° 171/2024 e em observância as disposiçOes da Lei n° 14.133, 
de 1° de abril de 2021, e demais legislaçao aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Dispensa N° 117/2024, , rnediante as cláusulas e condicOes a seguir enunciadas. 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Ng 146/2024 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92.1 e II) 

0 objeto do presente instrumento é a aquisicao de containers rnarftimos de 12x 2,44x 2,60 altura, 

corn instalaçao de rede elétrica (2 tomada, 2 pontos para lâmpadas), prateleiras fixas (item 2), 01 ar 

condicionado de 24 mil Btus, e 02 exaustor. Os containers serão de uso exciusivo para armazenado de 

arquivos da Prefeitura Municipal de Bodoquena. 

Objeto da contratacAo: 

Item Especificacão Unidade 

de 

medida 

Quantidade Valor 

umtário 

Valor total 

Container maritirno (12.18 x 

2.44, 	2.60 	de 	altura, 	corn 

instalacäo de rede elétrica (2 

tomadas, 	2 	pontos 	para 

lâmpadas), 01 ar condicionado 

de 24 mil Btus, e 02 exaustor. 

Un 01 45.500,00 45.500,00 

2 Prateleiras em ago 

(190 cm x 90 cm) 

Un 36 278,00 10.008,00 

TOTAL GERAL R$ 55.508,00 

Vinculam esta contratacäo, independentemente de transcriçäo: 

1 .0.1 . 0 Terrno de Referência; 

1.0.2. A AutorizaçAo de Contratacao Direta; 

1.0.3. A Proposta do contratado; 

1.0.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PR0RR0GAçA0 

A contrataçäo se inicia no dia 04 de setembro de 2024 e terá vigência ate o dia 31 de dezembro de 

2024. 
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N9  146/2024 

2.1 .1 . A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condiçOes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçao, perrnitida a negociacäo 

corn o contratado. 

2.1.2.0 contratado não tern direito subjetivo a prorrogaçäo contratual. 

2.1.3. A prorrogacäo de contrato deverá ser prornovida mediante celebracao de termo aditivo. 

2.1.4. 0 contrato näo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançOes de 

declaracao de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar corn poder pUblico, observadas as 

abrangências de aplicacão. 
ED 
CO 

3. CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXEcUcA0 E GESTAO CONTRATUALS ( 
92, IV, VU C XVIII)  

CO  

LO
cl  
CD 

3.10 regime de execução contratual, os rnodelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condiçOes de conclusâo, entrega, observacão e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

0 
C 

4. CLAUSULA QUARTA - SUB c0NTRATAcA0 

Nâoserá admitida a subcontratacão do objeto contratual. 00  

5. CLAUSULA QUINTA - PREO LO 

0 valor total da contratacäo é de R$ 55.508,00 (cinquenta e cinco mil quinhentos e oito reais). 

No valor acirna estão incluIdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
CL 

fiscais e cornerciais incidentes, taxa de administraçao, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratacão. 

ID 

0 valor acima 6 meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado ID  
dependeräo dos quantitativos efetivamente fomecidos. 

OC 

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

7. 6.1. 0 pagamento para pagarnento ao contratado e dernais condicOes a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

IL 
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8. CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE (art. 92. V)  

	

8.1. 	Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis. 

	

8.2. 	Após o interregno de urn ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, exciusivamente para as obrigacOes 

iniciadas e concluldas após a oconência da anualidade. 

	

8.3. 	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mmnimo de urn ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do ültimo reajuste. 

	

8.4. 	No caso de atraso ou não divulgacAo do(s) Indice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela ültirna variacão conhecida, liquidando a diferenca 

correspondente tao logo seja(m) divulgado(s) o(s) Indice(s) definitivo(s). 	 co  

	

8.5. 	Nas afericOes finais, o(s) Indice(s) utilizado(s) para reajuste será(Ao), obrigatoriamente,LO 

o(s) definitivo(s). 

	

8.6. 	Caso o(s) Indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçAo, o(s) que vier(em) 

a ser determinado(s) pela iegislacão entAo em vigor. 

	

8.7. 	Na ausencia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerao novo indice 
	00 

oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 	 Lo 

	

8.8. 	0 reajuste será realizado por apostilamento. 

9. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAçOES DO CONTRATANTE (art. 92. X. XI e XIV) 

	

9.1. 	São obrigacOes do Contratante: 	 CL 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigacOes assumidas pelo Contratado, de acordo corn o 
contrato e seus anexos; 	 ID 

ID 

b) Receber o objeto no prazo e condiçOes estabelecidas no Termo de Referência; 
.2' 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vIcios, defeitos ou incorreçOes verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituIdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas 	

! 
expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execucão do contrato e o cumprimento das obrigacoes pelo 
Contratado; 	 5, 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condiçOes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 	 a. 
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1) Aplicar ao Contratado as sancOes previstas na lei e neste Contrato; 

g) Cientificar o órgão de representacäo judicial da Advocacia-Geral da Uniäo para adoçâo das 
medidas cabIveis quando do descumprimento de obrigaçOes pelo Contratado; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaçOes relacionadas a execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, merarnente 
protelatónos ou de nenhum interesse para a boa execucAo do ajuste. 

i) A Administraçao terá o prazo de 01 (urn) mês, a contar da data do protocolo do requerirnento 
para decidir, admitida a prorrOgação motivada, por igual perlodo. 

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilfbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máxirno de 01 (urn) mês. 

k) Notificar os ernitentes das garantias quanto ao inIcio de processo administrativo para apuraçãoCo 
de descurnprimento de cláusulas contratuais. 

1) 	A Administraçäo näo responderá por quaisquer compromissos assurnidos pelo Contratado corn 	Co 

terceiros, ainda que vinculados a execuçäo do contrato, bern como por qualquer dano causado 
LO 

a terceiros ern decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

10. CLAUSULA NONA - OBRIGAcOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI C XVII)  

ED 

10.1. 	0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçOes constantes deste Contrato e em seus 
00  

anexos, assumindo como exclusivamente seus os nscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigacOes a seguir dispostas: 	 Lo 

a) Responsabilizar-se pelos vIcios e danos decorrentes do objeto, de acordo corn o Código de 
Defesa do Consurnidor (Lei n° 8.078. de 1990); 

b) Comunicar ao contratante, no prazo rnáxirno de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que irnpossibilitern o curnprimento do prazo previsto, corn a devida 
cornprovação; CL 

c) Atender as deterrninacOes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137. II, da Lei 11.0  14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inforrnacao 

ID 

por eles solicitados; ID 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarern vIcios, defeitos ou 
incOrreçOes resultantes da execucäo ou dos rnateriais empregados; 

e) Responsabilizar-se pelos vfcios e danos decorrentes da execuçäo do objeto, bern como por todo 
e qualquer dano causado a Adrninistraçao ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

	

fiscalizacäo ou o acompanharnento da execucão contratual pelo contratante, que ficará 	.za 

autorizado a descontar dos pagarnentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
conespondente aos danos sofridos; a. 
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t) 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçao do contrato, junto corn a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
a Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e a DIvida Ativa da 
UniAo; 3) certidOes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital ou 
Municipal do domicflio ou sede do contratado, de acordo corn o objeto; 4) CertidAo de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas - CNDT; 

g) Responsabilizar-se pelo curnprirnento de todas as obrigacOes trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislacâo especIfica, cuja inadimplência näo 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anorrnal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

ED 

i) Paralisar, por deterrninação do contratante, qualquer atividade que nAo esteja sendo executada
CO  

CO de acordo corn a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

j) Manter durante toda a vigência do contrato, em cornpatibilidade corn as obrigacOes assumidas,CO 
todas as condicOes exigidas para habilitacâo na licitacäo; 

LO 

k) Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa corn deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bern como 
as reservas de cargos previstas na legislaçao (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

1) 	Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, corn a indicacAo dos empregados que preencherarn as referidas vagas (art. 116, 

ED 

parágrafo ünico, da Lei n.° 14.133. de 2021); 
00  

rn) Guardar sigilo sobre todas as inforrnaçOes obtidas em decorrência do cumprirnento do 
contrato; 	 LO 

n) Arcar corn o onus decorrente de eventual equIvoco no dirnensionarnento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo cornplernentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendirnento do objeto da contratacAo, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II. d, da Lei n° 14.133, de 2021.  

CL 
(I) 

o) Curnprir, alérn dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 

11. CLAUSULA DECIMA— GARANTIA DE EXECUAO (art. 92. XII) ID  
ID 

I I . I. 	Näo haverá exigência de garantia contratual da execucâo.  

12. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAOES E SANOES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

12.1. 	Comete infracao administrativa, nos termos da Lei O  14.133. de 2021, o contratado que: 

a) der causa a inexecucAo parcial do contrato; 

a. 
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b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administraçao 
ou ao funcionamento dos servicos ptiblicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa a inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratacão sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentaçao falsa ou prestar declaraçao falsa durante a execução do 
contrato; 

praticar ato fraudulento na execuçäo do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 0  12.846. de 1° de agosto de 2013. 

	

12.2. 	Seräo aplicadas ao contratado que incorrer nas infracoes acima descritas as seguintes 

sancOes: 

	

a) 	Advertência, quando o contratado der causa a inexecucâo parcial do contrato, sempre que 

nAo se justificar a imposicão de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 

2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

ailneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposiçâo 

de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei n° 14.133, de 2021); 

c) Declaraçao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas ailneas "e", "f', "g" e "h" do subitern acima deste Contrato, bern corno 

nas alineas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposicäo de penalidade mais grave (art. 156, 450. 

da Lei n° 14.133. de 2021). 

d) Multa: 

1. Por atraso injustificado no cumprimento do contrato de fornecirnento: 

1.2 de 0,5% (cinco décimas por cento) sobre o valor da nota de empenho ou 

instrumento equivalente, por dia atraso, ate décirno quinto dia; 

1.3 de 10% (dez por cento) por recusa injustificada em receber ou retirar a nota de 

empenho ou instrumento equivalente em 05 (cinco) dias contados da notificacao, 

incidente sobre o valor contratual 

12.3. A aplicacäo das sançOes previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°. da Lei n° 14.133, de 2021) 

	

12.4. 	Todas as sancOes previstas neste Contrato poderâo ser aplicadas cumulativamente corn a 

multa (art. 156. 47°. da Lei n° 14.133. de 2021). 
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12.4.1. Antes da aplicaçao da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias üteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabIveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente (art. 156, 8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa poderá ser recoihida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicacAo 

enviada pela autoridade competente. 

	

12.5. 	A aplicacäo das sancOes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o proceclirnento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar 

e de declaraçao de inidoneidade para licitar ou contratar. 

	

12.6. 	Na aplicaçao das sancöes seräo considerados (art. 156. §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infracâo cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierern para o Contratante; 

e) a irnplantaçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientaçOes dos órgãos de controle. 

	

12.7. 	Os atos previstos como infracöes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitaçOes e contratos da Administraçao Püblica que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

	

12.8. 	A personalidade jurIdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilIcitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sancOes aplicadas a 
pessoajuridica serâo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administracao, a pessoa 

juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo corn relaçao de coligaçao ou controle, de fato ou de 

direito, corn o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurIdica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021). 

	

12.9. 	0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias tIteis, contado da data de 

aplicaçao da sançäo, informar e manter atualizados os dados relativos as sancOes por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
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Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituIdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da 

Lei n° 14.133, de 2021). 

12.10. 	As sancOes de impedirnento de licitar e contratar e declaraçao de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passIveis de reabilitaçao na forrna do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

12.11. 	Os débitos do contratado para corn a Adrninistracão contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizacOes, não inscritos em dIvida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, corn os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua corn o mesrno órgão ora contratante, na forrna da 

InstrucAo Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de abril de 2022. 

12.12. As multas previstas neste contrato não irnpedem que a administracao rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique outras sancOes previstas na legislaçao que rege a rnatéria. 

13. 	CLAUSULA DECIMA SEGUNDA— DA EXTINçA0 CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. 0 contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso 

VIII, da Lei n.° 14.133/2021, independenternente de terem sido cumpridas ou não as obrigacOes de ambas 

as partes contraentes. 

13.2. 	0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçOes nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algurn dos rnotivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bern corno 

amigaveirnente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

	

13.2.1. 	Nesta hipótese, aplicarn-se tarnbém os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

	

13.2.2. 	A alteraçao social ou a rnodificaçao da finalidade ou da estrutura da ernpresa não 

ensejará a extinção se näo restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1. 	Se a operação implicar mudança da pessoa jurIdica contratada, deverá ser 

formalizado terrno aditivo para alteraçao subjetiva. 

13.3. 	0 terrno de extincAo, sempre que possfvel, será precedido: 

	

13.3.1. 	Balanco dos eventos contratuais já curnpridos ou parcialrnente curnpridos; 

	

13.3.2. 	Relacão dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

	

13.3.3. 	IndenizacOes e multas. 
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13.4. A extinção do contrato näo configura óbice para o reconhecirnento do desequilibrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizacäo por rneio de termo indenizatório ( 
131, caput. da Lei n.° 14.133. de 2021). 

13.5. 0 contrato poderá ser extinto: 

	

13.5.1. 	caso se constate que o contratado mantém vInculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabaihista ou civil com dingente do órgão ou entidade contratante ou corn agente 
püblico que tenha desempenhado funçâo no processo de contratacäo direta ou atue na fiscalizacäo ou na 
gestäo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, ate o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021); 

	

13.5.2. 	caso se constate que a pessoa juridica contratada possui administrador ou sócio 

	

corn poder de direcão, familiar de detentor de cargo em comissäo ou funçâo de confiança que atue na area 	
ED 
co 

responsável pela dernanda ou contratacâo ou de autoridade a dc hierarquicamente superior no âmbito do 
órgão contratante (art. 3°, § 3°, do Decreto n.° 7.203, de 4 dejunho de 2010). 

14. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - D0TAcA0 0RçAMENTARIA (art. 92. Vifi)
co 

LO 

	

14.1. 	As despesas decorrentes da presente contratacão correräo a conta do orçamento 
MM 

correspondente consignado nos seguintes elementos de despesa, na dotacao abaixo discriminada: 

10.001.2085.4.4.90.52.1.500.0000 - ficha 120 

13.4 A dotação relativa aos exercIcios financeiros subsequentes será indicada após aprovacäo da Lei 
ED 

Orcarnentária respectiva e liberacao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 	 co 

15. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111)
00  

Lo 

	

15.1. 	Os casos omissos seräo decididos pelo contratante, segundo as disposicOes contidas na Lei 

n° 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposicöes 

contidas na Lei n° 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e pnncfpios gerais dos 

contratos. 

16. CLAUSULA DECIMA QUINTA - ALTERAcOES 	 CL 

	

16.1. 	Eventuais alteracOes contratuais reger-se-Ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei n° 14.133, de 2021. 	 . 
cID 
— u 

: 

	

16.2. 	0 contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condicoes contratuais, os acréscimos ou 
id 0 

supressOes que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

	

16.3. 	As alteraçOes contratuais deverão ser prornovidas mediante celebraçao de termo aditivo, 

submetido a prévia aprovacão da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipaçâo de seus efeitos, hipótese em que a formalizacao do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (urn) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
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16.4. 	Registros que näo caracterizam alteraçäo do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebraçao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

17. CLAUSULA DECIMA SEXTA - PuBLIcAçA0 

	

17.1. 	Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial da Associaçao 

dos MunicIpios de Mato Grosso do Sul, em atencão ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 

8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 70,  §30, inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLAUSULA DECIMA SETIMA— FORO (art. 92, §1°) 

18.1. 	Fica eleito o foro da Comarca de Miranda-MS para dirimir os litigios que decorrerem da 

execucAo deste Termo de Contrato que näo puderem ser compostos pela conciliacao, conforme art. 92. 

§1°, da Lei n° 14.133/21. 

Bodoquena - MS. 04 de setembro de 2024. 

Kazuto Horii 
Prefeito Municipal - Contratante 

Jailson Coutinho Epp 
Contratada 

Testemunhas:  

1) Valéria Goncalves de Souza 	 2) Who Ferreira Goncalves 

CPF: 034.210.561-29 	 CPF 171.833.818-03 
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PROTOCOLO DR AIIT0RIzAçA0 DR USO 
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1 

DANFE 
Documento Auxiliar da Nota 

Fiscal Eletrônica 
0- Entrada 
1 - Saida 

1~ 111  II I I RI N111111111111~ 1 11111111111111111111111111111 
JAISON COUTINHO 

AVENLDA RAQUEL DE QUEIROZ, 1468- - JARDIM AERO 
RANCHO, Campo Grande, MS - CEP: 79084070 

No 000.000 001 

SERIE: 1 
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CONTROLE DO FISCO 

Consulta de autenticidade no portal nacional da 
NF-e www.nfe.fazenda.gov.br/portal  ou no site 
da Sefaz Autorizadora 

IN5cRIcA0 ESTADUAL 

284075477 
IN5cRIcA0 ESTADIJAL DO SUBST. TRIB. CNPJ I CPF 

11.103.343/0001-06 

NATUREZA DA 0PERAçA0 

VENDA 

C HAVE DL A. LS SO 

5024 0911 1033 4300 0106 5500 1000 0000 0112 7000 2012 

RECEBEMOS DE JAISON COUTINHO Os PRODUTO5/SERVI4;O5 CONSTANTES DA NOTA FISCAL INDICADA AD LADO NI-. 

No 000.000.001 

SERIE: 1 
DATA DE RECEBIMENTO IDEFFFIFIcAcA0 E ASSINATURA DO RECEBEDOR 

DESTINATARIO/REMETENTE 

NOMEIRAZAO SOCIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BODOQUENA 
I CNPJICPF 

15.465.016/0001-47 
- DATA DA EMISSAO 

17/09/2024 
ENDEREO BAIRRO/DISTRITO CEP DATA DE ENTRADA/SAIDA 

RUA 13 DE MAIO, 305 - CENTRO 79390-000 
I 

MIJNICIPIO FONEJFAX UF INSCRIçAOESTADUAL HORA DR ENTRADAJSAIDA 

Bodoquena MS 

FATURA 

CALCULO DO IMPOSTO 
BASE DE CALCULO DO ICMS VALOR DO ICMS BASE DE CALCULO DO ICMS ST VALOR DO ICMS ST VALOR TOTAL DOS PRODUTOS 

0,00 0,00 0,00 0,00 55.508,00 
VALOR DO FRETE VALOR DO SEGURO DESCONTO OUTRAS DESPESAS ACESSORIAS VALOR DO IN VALOR TOTAL DA NOTA 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 55.508,00 

TRANSPORTADOR/VOLUMES TRANSPORTADOS 
RAZAO SOCIAL FREE FOR CONTA 

4-Destinatáno PrOprio 
CODIGO ANrr PLACA DO VEICULO UP CNPMPF 

ENDEREO MUNICIPIO UP - INscRJçAo ESTADUAL 

QUANTIDADE ESPECIE —CA NUMERAcAO PESO BRUTO I PESO LIQUIDO 

DADOS DO PRODUTO/SERVLO 

CODIGO DESCRIçAODOPRODUTOISERvIçO NCMISH CST CFOP UNID. QTD. VLR UNIT. I VLR. TOTAL BC ICMS VLR. ICMS VLRIPI 
ALIQ. 
ICMS 

ALIQ. 
IFI 

01 Container marilimo(12.18 x 2.44. 2.60 de allure, corn 

insIalacOo de rede eldtrica (2 tomadas, 2 ponlos pars 

lâmpadas) 

80090000 0102 5102 UN 1,0000 45.500,0000 45.500,00 

02 Praleleras em ace 94031000 0102 5102 UN 36,0000 278,0000 10.008,00 

CALCULO DO ISSQN 
n4SCRIçAO MUNICIPAL VALOR TOTAL DOS SERVIOS BASE DE CALCULO DO ISSQN I VALOR DO ISSQN 

DADOS ADICIONAIS 

INF0RMAç6Es COMPLEMENTARES 
	

RESERVADO AD FISCO 


